
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.212 - BA (2015/0103848-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : RONALDO SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco de que o 
agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal. 
2. No caso, a prisão preventiva decorreu da necessidade de resguardar a 
ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal, pois, além de o 
acusado ter empreendido fuga logo após consumado o crime, o modus 
operandi da prática delituosa denota a extrema periculosidade do agente 
– acusado de atear fogo em adolescente de 14 anos, depois de ter 
despejado gasolina sobre ela, causando-lhe a morte com queimaduras 
em 85% do corpo, porque não aceitou o término do relacionamento 
amoroso que mantinha com a vítima e "por ter tomado conhecimento de 
que esta teria ido a uma festa com amigos".
3. As condições pessoais do acusado, tais como primariedade e bons 
antecedentes, por si sós, não bastam para afastar a necessidade da 
custódia cautelar quando presentes os requisitos autorizadores da medida 
extrema, como na hipótese. 
4. O excesso de prazo para o término da instrução criminal, segundo 
entendimento jurisprudencial deste Tribunal, deve ser aferido dentro dos 
limites da razoabilidade, considerando circunstâncias excepcionais que 
venham a retardar a instrução criminal e não se restringindo à simples 
soma aritmética de prazos processuais. 
5. Embora custodiado o recorrente desde 26/03/2014, constatou-se a 
tramitação regular do feito, cuja audiência foi designada para o dia 
19/08/2015, tendo o retardo na instrução decorrido da pluralidade de 
testemunhas (treze), o que ensejou a necessidade de expedição de 
cartas precatórias.
6. Recurso ordinário desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, 
Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.212 - BA (2015/0103848-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 
RONALDO SANTOS DE JESUS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
da Bahia. 

Narra o recorrente que foi preso em flagrante, com a custódia 
convertida em preventiva, pela suposta prática do crime definido no art. 121, § 2º, II, III e IV, do 
CP.

Sustenta existir excesso de prazo na formação da culpa, pois se encontra 
custodiado desde 26/03/2014, sem que a instrução tenha sido iniciada.

Aponta, ainda, a carência de fundamentação idônea para a custódia 
cautelar, bem como ausência dos pressupostos autorizadores da prisão preventiva previstos no 
art. 312 do CPP, destacando possuir condições pessoais favoráveis. 

Requer a revogação da constrição.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 
89/101).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.212 - BA (2015/0103848-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus em que se pretende a 
revogação de custódia preventiva decretada pela suposta prática do delito capitulado no art. 121, 
§ 2º, II, III e IV, do Código Penal.

A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, consubstanciado na prova da 
materialidade e na existência de indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado 
no risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal. 

No caso, de acordo com o acórdão impugnado, a prisão decorreu da 
necessidade de resguardar a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal, pois, além de o 
recorrente ter empreendido fuga logo após a prática delituosa, o modus operandi do delito 
denota a extrema periculosidade do custodiado – acusado de atear fogo na vítima, adolescente de 
14 anos, depois de ter despejado gasolina sobre ela, causando-lhe a morte com queimaduras em 
85% do corpo, porque não aceitou o término do relacionamento amoroso que mantinha com a 
vítima e "por ter tomado conhecimento de que esta teria ido a uma festa com amigos" (fl. 57).

Acerca da hipótese, trago o julgado a seguir transcrito:

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 
312 DO CPP. FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT  DENEGADO. 1. 
Não há constrangimento ilegal quando verificado que as instâncias ordinárias 
apontaram fundamentos concretos que efetivamente evidenciam a necessidade 
de manutenção da custódia cautelar do paciente, para a garantia da ordem 
pública, em face da periculosidade concreta do agente, evidenciada pela 
gravidade dos delitos em tese perpetrados. 2. O juiz de 1º grau indicou, de modo 
satisfatório, a necessidade da segregação do acusado, para garantia da ordem 
pública, evidenciada pelo descumprimento das medidas protetivas anteriormente 
aplicadas (art. 313, III, do Código de Processo Penal). 3. Habeas corpus 
denegado. (HC 306.070/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 12/03/2015).

Registre-se que a primariedade e os bons antecedentes do custodiado, 
por si sós, não são suficientes para afastar a necessidade da custódia cautelar, quando presentes 
os requisitos autorizadores da medida extrema, como na hipótese.

A propósito, colho os seguintes precedentes: HC 305.231/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015, e RHC 
52.678/GO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
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18/12/2014, DJe 05/02/2015.

Quanto ao excesso de prazo para o término da instrução criminal, de 
acordo com o pacífico magistério jurisprudencial deste Superior Tribunal, tal alegação deve ser 
aferida dentro dos limites da razoabilidade, consideradas as particularidades do caso concreto e 
as circunstâncias excepcionais que venham a retardar o andamento do feito, não se restringindo à 
simples soma aritmética de prazos processuais. 

In casu, de acordo com o Parquet (fls. 95/96), foi constatado o regular 
transcurso da instrução processual e o retardo verificado decorreu da complexidade do feito, 
evidenciada pela pluralidade de testemunhas (13), o que ensejou a necessidade de expedição de 
cartas precatórias, tendo sido consignada audiência para o dia 19/08/2015.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0103848-4 RHC    59.212 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00137056520148050000  137056520148050000

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONALDO SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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